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			Introdução


			Ao ingressarmos no curso de Filosofia do Unilasalle/Canoas, em 2008, inserimo-nos num processo gradativo de interesse e de amadurecimento intelectual e experiencial pela temática da educação interativa, do reconhecimento intersubjetivo e suas problemáticas. Com esse sentido e interesse, elaboramos nosso Trabalho de Conclusão de Curso, intitulado: Freud, educação e interação homem/mundo1. Estagiando em 2013 no Ensino Fundamental EJA da Escola PTW, vivenciamos conflitos nas interações professor-aluno e percebemos um déficit de “reconhecimento intersubjetivo” como desafio à Gestão Educacional. Esses conflitos são interpretados cotidianamente como indisciplina discente. Visando a uma hermenêutica aprofundada e positiva, procuramos reorientar essa interpretação dos conflitos, para luta por reconhecimento intersubjetivo. Tivemos, então, de travar nossa própria luta por reconhecimento, na condição de docente-estagiário, procurando simultaneamente reconhecer a luta discente. Posteriormente, em curso de pós-graduação lato sensu (MBA em Gestão de Pessoas e Liderança Coach/Unilasalle), retomamos o tema em artigo final, sob o prisma da Gestão educacional por reconhecimento, título este do artigo de conclusão do curso. 


			O interesse pela educação e pela docência é uma inclinação de que temos nos conscientizado. Nós o fomentamos com pesquisas afins e voluntariado docente2. Esse interesse pela educação tem nos motivado a buscar formas para enfrentar o excesso de individualismo e o relativismo moral em que estamos penosamente mergulhados. Acreditamos que, a partir da categoria reconhecimento — que encontramos na obra de Axel Honneth (1949–) —, podemos vislumbrar e, quiçá, esboçar uma teoria educacional que prima por reconhecimento intersubjetivo, com alcance ético-político e hermenêutico-pedagógico. Entendemos que nossas pesquisas têm relevâncias para a práxis educacional frente aos incontáveis conflitos desrespeitosos que permeiam o cotidiano escolar. Por isso, retomamos essas pesquisas neste trabalho, para aprofundar, ampliar e aperfeiçoá-las teoricamente sob o viés da Teoria Crítica, principalmente em Axel Honneth, visando habilitar sua execução na instituição escolar. 


			Neste trabalho, nós nos esforçamos para conciliar teoria e prática na educação. 


			Inicialmente, destacaremos a importância de Karl Marx (1818–1883) e Sigmund Freud (1856–1939) para a Teoria Crítica e seus integrantes, como Theodor Adorno (1903–1969), no enfrentamento das opressões e alienações que sofre todo oprimido. A seguir, adentraremos a atualização dessa vertente filosófica efetivada por Axel Honneth, com sua sistematização do reconhecimento em três padrões de reconhecimento intersubjetivos: o afetivo, o jurídico e o solidário, como releitura de Hegel (1770–1831). 


			Há, como pano de fundo às relações humanas, uma eticidade social na qual se dá esse reconhecimento intersubjetivo. Analisaremos a importância desse reconhecimento, pois acreditamos que essa sistematização de Axel Honneth contribuirá para o desenvolvimento consciente da autoconfiança, do autorrespeito e da autoestima nos sujeitos discentes e docentes. A dinâmica da consciência desse processo evolutivo se dá no conflito que irá prontificar uma luta por reconhecimento, unindo, ao interesse pela autorrealização afetiva, intelectual e moral dos sujeitos, um esforço com sentido específico às situações vividas. 


			É no conflito que se evidencia o déficit de reconhecimento entre professores e alunos como desafio à Gestão Educacional. Como reorientar a interpretação dos conflitos no âmbito escolar para a luta por reconhecimento intersubjetivo? Faremos dessa problemática o condutor do nosso tema: reconhecimento intersubjetivo para uma gestão educacional. Descreveremos e avaliaremos esse desrespeito ao reconhecimento intersubjetivo, reorientando a interpretação desses conflitos no âmbito escolar, para uma atitude hermenêutica filosófica por reconhecimento. Sob uma validação epistêmica, exploraremos e desenvolveremos, como fundamentos filosóficos para a educação, o antropológico, o axiológico e o hermenêutico. Nosso objetivo específico é direcionar a Categoria Reconhecimento do filósofo e sociólogo Axel Honneth, para uma execução pedagógica na Gestão Educacional, a partir do Projeto Político Pedagógico (PPP) da escola, por ser este o que identifica a instituição escolar: sua cultura, sua missão, sua visão, seus valores e objetivos. Com esse plus de especificação e sistematização, o PPP deve incidir diretamente no processo educativo, ou seja, na orientação prescritiva do processo e na obtenção de resultados. O valor pedagógico do reconhecimento intersubjetivo é perceptível por ele ser uma necessidade e uma disposição intrínsecas ao ser humano e às suas relações cotidianas. E, por se mostrar alinhado aos quatro pilares da educação, tem nestes um reforço pedagógico. Acreditamos na possibilidade de uma execução pedagógica do reconhecimento para consolidar, na escola, uma cultura interacionista, bem como para desenvolver uma identidade escolar com reconhecimento.


			


			

				

						1. Disponível em pdf na biblioteca da Universidade La Salle/Canoas.



						2. Voluntariado: Projeto Quero-Quero Conhecer, dos Correios, em 2012.



				


			


		




		

			I 
Aspectos crítico, psicanalítico e dialético da Teoria Crítica


			“O anseio de liberdade que existe arraigado em todos os oprimidos”3 é o ideal coletivo a conspirar por autonomia em cada conflito, mas, o medo à liberdade cede à opressão. Como pode uma minoria oprimir a maioria dos homens? Para buscar melhores alternativas psíquico-político-sociais, dentro dessa realidade de fato e de valor: “No domingo, em 22 de junho de 1924, às onze horas da manhã, realizou-se, no auditório da Universidade de Frankfurt, a inauguração do Instituto de Pesquisa Social”4. O instituto tinha, como projeto, a pesquisa interdisciplinar para desenvolver uma “filosofia social”. Valendo-se do materialismo histórico e do materialismo dialético crítico, de Karl Marx; e da Psicanálise de Freud, seus integrantes consolidaram a vertente intelectual, “Teoria Crítica”, termo cunhado e caracterizado por Max Horkheimer (1895-1973) como comportamento crítico e orientação para a autonomia. Ele e Theodor Adorno foram os principais integrantes da primeira geração do instituto. Em seu ensaio “Educação após Auschwitz”, Adorno realça esses aspectos crítico, psicanalítico e dialético, tão importantes para a Teoria Crítica, e sugere seus encaminhamentos para a educação. Dando seguimento aos trabalhos do instituto, Jürgen Habermas (1929–) se destacou como o principal integrante da segunda geração. Na atualidade, o principal representante da Teoria Crítica é o filósofo e sociólogo Axel Honneth (1949–), o sistematizador da Teoria do Reconhecimento Intersubjetivo. Para Honneth, há, em cada um de nós, um anseio por autorrealização afetiva, jurídica e moral. Da sua teoria, iremos nos ocupar mais adiante, dando-lhe desdobramentos e orientação para o âmbito educacional.


			1. Aspecto crítico-dialético da Teoria Crítica


			Segundo Marcos Nobre (2013), filósofo, professor e pesquisador da Teoria Crítica, essa corrente filosófica se assenta sobre o criticismo, com o qual Karl Marx fez frente às teorias do “socialismo utópico” e da “economia política”5. O socialismo utópico nasce com a proposta de realizar, numa escala limitada de uma comunidade, a igualdade e a liberdade prometidas como superação do feudalismo. Seria uma sociedade ideal para poucos, uma invenção para compensar a igualdade e libertação negadas pelo capitalismo nascente. Na Economia Política, Marx analisa criticamente os clássicos da Economia, expondo o vínculo opressor entre poder econômico e poder político sobre o trabalhador, ou seja, entre proprietários privados e Estado sobre não proprietários. No prefácio de Para a crítica da Economia Política, Marx esboça o materialismo histórico dialético dos conflitos sociais na produção econômica e na formação das consciências. Para ele,


			na produção social da própria vida, os homens constroem relações determinadas, necessárias e independentes de sua vontade, relações de produção estas que correspondem a uma etapa determinada de desenvolvimento das suas forças produtivas materiais. A totalidade dessas relações de produção forma a estrutura econômica da sociedade, a base real sobre a qual se levanta uma superestrutura jurídica e política, e à qual correspondem formas sociais determinadas de consciência. O modo de produção da vida material condiciona o processo em geral de vida social, político e espiritual. Não é a consciência dos homens que determina o seu ser, mas, o contrário, é o seu ser social que determina sua consciência. Em certa etapa de seu desenvolvimento, as forças produtivas materiais da sociedade entram em contradição com as relações de produção existentes ou, o que nada mais é do que a sua expressão jurídica, com as relações de propriedade dentro das quais aquelas até então se tinham movido. De formas de desenvolvimento das forças produtivas, essas relações se transformam em seus grilhões. Sobrevém, então, uma época de revolução social. Com a transformação da base econômica, toda a enorme superestrutura se transforma com maior ou menor rapidez. Na consideração de tais transformações, é necessário distinguir sempre entre a transformação material das condições econômicas de produção, que pode ser objeto de rigorosa verificação da ciência natural, e as formas jurídicas, políticas, religiosas, artísticas ou filosóficas, em resumo, as formas ideológicas pelas quais os homens tomam consciência desse conflito e o conduzem até o fim (Marx, 1978, p. 129-130).


			A história e as mudanças na vida humana são sempre impulsionadas dialeticamente a partir de sua base material, isto é, a partir das condições objetivas e concretas por meio das quais o homem em sociedade reproduz sua própria existência. Para o materialismo histórico, “não é a consciência que determina o seu ser, mas, o contrário, é o seu ser social que determina sua consciência”, a do homem. Esse materialismo histórico é dialético porque implica uma luta de classes pela tomada de consciência do conflito entre propriedade e trabalho, pois, “em certa etapa de seu desenvolvimento, as forças produtivas materiais da sociedade entram em contradição com as relações de produção existente”. Desse modo, resulta que o ponto de partida para entendermos o homem em seu meio social, na perspectiva marxista, será o trabalho (produção conflitiva), pois, para subsistir, todo homem precisa trabalhar os recurso oferecidos pela natureza e, assim, suprir suas necessidades de subsistência. 


			A forma como o homem se apropria e transforma os recursos naturais caracteriza a produção. Os instrumentos e as maneiras de transformar esses recursos naturais em produção são chamados “meios de produção”. A associação dos meios de produção com a força de trabalho compõe as forças produtivas. A forma como os homens se relacionam para organizar como o trabalho será empregado e como os meios de produção serão operados configuram as relações de produção, nas quais surgem os conflitos e as contradições. A maneira como a sociedade combina as relações de produção com as forças produtivas forma o modo de produção, a infraestrutura da “transformação material das condições econômicas de produção”, campo da luta de classes. É a partir da infraestrutura que emerge a superestrutura, “as formas ideológicas pelas quais os homens tomam consciência desse conflito e o conduzem até o fim”. Em uma análise materialista, o modo de produção é a infraestrutura de uma sociedade, ou seja, a base material na qual a estrutura social se assenta e reflete a conduta dos homens que a compõem. 


			Para o materialismo histórico, a História se dá basicamente em duas dimensões imbricadas, uma com a outra: a do modo de produção e a das lutas de classes. O que constitui as forças de produção são os meios materiais, os instrumentos técnicos e os agentes humanos. Num modo de produção feudal, as forças de produção ao evoluírem, tornaram-se mais eficazes para uma produção excedente ao modo de produção de mera subsistência social, coletiva. A isso alguns souberam melhor se valer, dominando outros, que continuarão amarrados a uma produção subalterna e de desconforto para as relações de produção. Com a produção excedente, ocorre a mais-valia (o lucro). Esse excedente é o que se explora das forças de produção, e assim tem-se início o capitalismo industrial como novo modo de produção. Assim, forças de produção e relações de produção — que pareciam bem ajustadas no momento nascente do modo de produção — tornam-se contraditórias no processo dialético. Modo de produção é, então, a combinação das forças de produção em oposição às relações de produção. Na época industrial, a máquina deveria reduzir o trabalho e torná-lo mais rendoso. Entretanto, ela dá origem a fome e excesso de trabalho. A humanidade domina a natureza, mas, o homem é tornado escravo do homem, um utensílio produtivo, que vende sua força de trabalho para produzir valor econômico excedente a outrem. Para o marxismo, a consciência desse processo deve levar à conscientização de classe por parte do proletariado e, consequentemente, à luta de classe e à luta por autonomia. A não conscientização desse processo leva à alienação de si, da sua produção e do mundo em que habita. “A alienação é a lógica da dominação6”, pois essa alienação é encoberta pela ideologia dos dominantes que oculta sua aliança com o Estado para dominar e oprimir econômica e socialmente o trabalhador, o não proprietário dos meios de produção.


			O eixo temático da Teoria Crítica são os conflitos sociais, a alienação, a ideologia e a luta por emancipação, que, nos seus desdobramentos até Axel Honneth, vão ganhando perspectivas para além das econômico-produtivas, tão marcantes em Marx. Esses novos contornos vão se especificando, ampliando e atualizando a luta por autonomia individual e de grupos, contemplando a integralidade do indivíduo em si e no outro, e a atualização da normatividade das relações coletivas. A Teoria Crítica tem suas raízes crítico-dialéticas e emancipatórias em Karl Marx, mas, posterior a ele, as ideias crítico-psicanalíticas de Freud também influenciarão muito o instituto de pesquisa social, ou seja, o desenvolvimento da vertente filosófica da Teoria Crítica. Em O mal-estar na civilização7, Freud trabalha a possibilidade de uma explicação “psicanalítica e geneticista” como método adequado para interpretar criticamente as vivências humanas e seus conflitos. Esse problema é trabalhado por Freud em toda a sua obra de forma crítica e psicológica. Para ele, é perceptível a repressão como fonte dos conflitos interiores no ego e dos conflitos do ego com um exterior opressivo. 


			2. Aspecto crítico-psicanalítico da Teoria Crítica


			A fecundidade crítica e interpretativa da Psicanálise de Freud pode ser vislumbrada em toda a sua obra como uma necessidade hermenêutica para uma Educação crítica e desalienante. Aqui, destacaremos, como amostra do aspecto crítico-psicanalítico, O mal-estar na civilização, por tratar do conflito do indivíduo com o coletivo organizado. Seu primeiro capítulo — que, no original alemão, foi publicado pouco antes do resto do livro, em novembro-dezembro de 19298 — traz uma preocupação com o método hermenêutico na resolução de conflitos e ilusões. Esse texto surge devido a uma carta recebida por Freud, em resposta à obra na qual ele trata a religião como ilusão. Segundo esse missivista, Freud não apreciara corretamente a “fonte da energia religiosa”. Portanto, esse capítulo está diretamente relacionado com outro livro de Freud, a saber, O futuro de uma ilusão. O tema principal do livro O mal-estar na civilização “é o antagonismo irremediável entre as exigências do instinto e as restrições da civilização”9. Esse tema já se encontra dissolvido no primeiro capítulo, embora neste trate especificamente de outro tema: trata da necessidade de um método psicanalítico para se interpretar a origem desse sentimento religioso. 


			Para Freud, o consolo religioso seria oriundo do desamparo existencial num mundo adverso e da busca por segurança. Isso já denota uma relação conflituosa interior e exterior, indivíduo e civilização. Um interior, contrapartido em ego e superego, em conflito com uma civilização inibidora dos instintos do id. O ego é a fachada do id, o representante do inconsciente, a ponta consciente desse iceberg que é o id. O superego é a sede da consciência moral e do sentimento de culpa oriunda das infrações às restrições da civilização. Tudo isso já se encontra implicitamente nesse capítulo e perpassa explicitamente o livro todo, bem como o pensamento geral de Freud. 


			Algumas das coisas que marcam o pensamento crítico-psicanalítico de Freud, com certeza, são: a criação da Psicanálise, o método psicanalítico, a originalidade e a profundidade hermenêutica com que aborda o indivíduo humano. Devido à sua originalidade e fecundidade literária, desde sua época, teve que enfrentar resistências de filósofos que entendiam como mental apenas os fenômenos da consciência, enquanto que “a Psicanálise assevera que, contrariamente, aquilo que é mental é, em si, o próprio inconsciente, e que ser consciente constitui apenas uma qualidade, capaz ou não de advir de um ato mental específico”10. Também tendo encontrado resistência de colegas médicos, Freud diz: “Eles haviam sido ensinados a respeitar apenas fatores anatômicos, físicos e químicos. Não estavam preparados para levar fatores psíquicos em consideração”11. Mesmo em meio a resistências, a solitária pretensão de Freud foi a de compreender os processos psíquicos para além das aparências, compreender o curso dos eventos mentais e o comportamento do homem de forma científica. Como o objeto e o sujeito são o mesmo, é o homem na interação paciente e psicanalista, inseridos numa cultura condicionante. Então, para não interferir no processo, Freud fez a suspensão da moral e encarou a Psicanálise como ciência, com bases na Biologia e na Física; Entendeu as manifestações psíquicas como o resultado de forças químico-fisiológicas e também da hereditariedade que torna presente o passado, até o passado mais remoto. Para melhor compreender esse passado remoto e explicar o presente, na sua pretensão de cientificidade, Freud se utilizou das ciências da Neurologia, Genética, Filosofia, Literatura e também do mito. A Psicanálise surge a partir da observação do bem e do mal que os homens podem causar a si mesmos. Devido à sua originalidade, profundidade e fecundidade, com razão meritória Freud é considerado o pai da Psicanálise, venerado e respeitado por uma legião de seguidores e admiradores, um dos maiores gênios da humanidade, com quem têm dialogado frequentemente a Filosofia Contemporânea e, em especial, a corrente da Teoria Crítica. 


			Muito importante para a epistemologia da Psicanálise é o método psicanalítico geneticista, de análise e interpretação da estrutura psíquico-orgânica do indivíduo na relação com a herança genética e o mundo interior e exterior. Para Freud, há um princípio de prazer, um puro eu-de-prazer, o qual se opõe a um mundo exterior adverso. Esse princípio de prazer tende a isolar do eu tudo o que pode se tornar fonte de desprazer. Outra ideia desenvolvida por ele é a do princípio de realidade, cuja iniciação consiste basicamente numa diferenciação física entre interior e exterior, eu e mundo externo. Ainda, outra ideia complementar à interpretação das vivências e conflitos psíquicos é a ideia de preservação do que se formou na esfera da mente. Na vida mental, nada do que uma vez se formou pode perecer. Tudo é, de alguma maneira, preservado. Em circunstâncias apropriadas, pode ser trazido de novo à luz, desde que os órgãos da mente sejam preservados de danos. 


			São vários os pressupostos epistêmicos que aparecem nesse primeiro capítulo de O mal-estar na civilização: o pressuposto de que o método psicanalítico geneticista dá conta da análise dos sentimentos via análise comportamental, gerada por conteúdos ideacionais vinculados a esses sentimentos. O método implica análise e interpretação da estrutura psíquico-orgânica do indivíduo na relação com o progenitor e o mundo interior e exterior, além do pressuposto de preservação do conteúdo mnemônico e das reminiscências. Assim, padrões que se formam na infância se repetem durante a vida, bem como a possibilidade de preservação de um ego primário ao lado de um demarcado na fase adulta. Daí o pressuposto de que os eventos e a vida mental são predominantemente inconscientes e que, portanto, a parte consciente do ego é “apenas um mirrado resíduo de um sentimento muito mais inclusivo”12, de modo que as motivações humanas são predominantemente inconscientes. Também há o pressuposto de subjugação dos instintos à civilização em troca de segurança e, por isso, o irrevogável conflito entre instintos e civilização. O pressuposto da energia (libido) como fonte de uma necessidade intensa de algo (primariamente sexual), semelhante à fome pela absorção do alimento, mas, que pode ser transferida para a busca por segurança mítica ante o medo do destino no adulto. A Psicanálise e o método psicanalítico estão diretamente relacionados a Freud, seu criador, assim como está relacionada à Psicanálise a possível cura das mazelas psíquicas da humanidade para uma melhor utilização das energias por parte do indivíduo.


			A energia, para Freud, é antes de tudo libidinosa, uma energia que busca o repouso no prazer. A teoria da libido é uma das pedras angulares do pensamento e da terapêutica psicanalítica. Já seu discípulo e dissidente Alfred Adler (1870–1937) põe, como fundamento de sua Psicologia Individual, a ideia nietzschiana de “vontade de potência”, ou seja, o impulso de autoafirmação. A teoria de Freud vê toda a atividade do homem em função do passado, ao passo que a de Adler vê em função do futuro. Mencionamos Adler porque vemos uma ressonância na “luta por reconhecimento” em Axel Honneth, que trata da vontade de se fazer valer, de ser reconhecido por outrem. Disso, a teoria de Honneth, iremos nos ocupar bastante.


			


			Agora vejamos esse texto de Freud, o primeiro capítulo de O mal-estar na civilização. É um texto internamente coerente, bem desenvolvido, e nos dá uma boa amostra do seu pensamento crítico e hermenêutico. Começa chamando a atenção para a necessidade de um método de avaliação que dê conta da “variabilidade do mundo humano e da vida mental das pessoas”. Nisso já estão implícitos os antagonismos existenciais. Logo em seguida, o tema central é expresso pela menção a uma carta sobre a origem do sentimento religioso. Para tratar disso, o método “psicanalítico geneticista” é estabelecido e aplicado formalmente na análise do conteúdo ideacional, que é o que está mais próximo do sentimento. Conclui ele, racional e coerentemente, que o sentimento religioso remonta a um resíduo infantil do ego por segurança e sustentado no adulto por medo do destino. Logo, o sentimento religioso não seria algo nato, mas, adquirido; e, a energia, pulsão inconsciente que o sustenta, uma energia libidinosa desviada, sublimada para fins de segurança. Ora, o fato de Freud expor nossos medos frente ao destino, que certamente nos levam a procurar consolo num poder maior e benévolo, não nos impede de crermos no sentimento religioso como revelação ou graça. Nossos medos são reais, mas, podem ter referências imaginárias sobre o destino. Assim também, ainda que tenhamos ilusões sobre o divino, Deus continuará sendo real.


			Uma das críticas que se fazem ao inconsciente freudiano é a de que, se o inconsciente existisse, ser-nos-ia inacessível. Freud diz que “conhecemos duas espécies de coisas sobre o que chamamos nossa pisque (ou vida mental): em primeiro lugar, seu órgão corporal e cena de ação, o cérebro (ou sistema nervoso), e, por outro lado, nossos atos de consciência, que são atos imediatos e que não podem ser explicado por nenhum outro tipo de descrição”13. É a partir do que lhe era conhecido e de fenômenos manifestos que Freud visava ao desconhecido, o despercebido cotidianamente. Com auxílio da hipnose, ele chegou ao inconsciente da vida mental. Os pressupostos freudianos para o conhecimento dos fenômenos psíquicos são o que se conhece do cérebro pela Neurologia, os atos imediatos de consciência e principalmente o que se revelou como inconsciente pela prática da hipnose, quando, “pela primeira vez, nos fenômenos do hipnotismo, ele se tornava algo concreto, tangível e sujeito à experimentação”14, e, posteriormente, pela interpretação dos sonhos. “A linguagem dos sonhos pode ser encarada como o método pelo qual a atividade mental inconsciente se expressa”15. O inconsciente também se expressa no processo de transferência e resistência e na associação livre de ideias, reveladora da linha de pensamento ligada por uma lógica do inconsciente, que conecta ideias aparentemente desconexas. Se o inconsciente não existisse, teríamos uma consciência inflacionada e paralisada pela exaustão.


			Freud é extremamente coerente com suas ideias, mas, isso não significa estagnação. Há, na Psicanálise freudiana, uma evolução que denota mudanças consideráveis. Ele mesmo diz: “Fizemos bastante uso, na Psicanálise, do direito de mudar nossas opiniões, quando cremos haver encontrado algo melhor”16. Em seu texto O mal-estar na civilização, livro da maturidade intelectual de Freud, ocorrem atualizações significativas.


			Na sua terceira e última teoria dos instintos, ele abandonou o dualismo entre “ego e libido” e entre “objeto e libido”, substituindo-o pelo seu antigo contraste entre impulsos libidinosos e não libidinosos, agora, apresentando uma importante diferença. Anteriormente, Freud havia suposto que os impulsos que visam à autoconservação — impulsos do “ego” — eram a contrapartida dos impulsos sexuais. Agora esse papel de contrapartida é atribuído a uma classe de instintos exatamente oposta, qual seja, a dos instintos de autodestruição (Horney, 1968, p. 100; grifos do autor). 


			Freud diz que “esse instinto agressivo é o derivado e o principal representante do instinto de morte, que descobrimos lado a lado de Eros e que, com ele, divide o domínio do mundo”17. O dualismo aparece, agora, entre os instintos sexuais, que compreendem tanto os narcísicos quanto os objetais, e um instinto de destruição. Isso nos esclarece porque a afeição pode ser substituída pela crueldade, e mesmo se mesclarem.


			Parece-nos que poucos, em toda a história da humanidade, ocuparam-se tanto com o homem, com o humano, e com tanta abrangência, profundidade e fecundidade, quanto Freud, a ponto de convergir para o homem a própria ciência. A ciência é por natureza positivista, exteriorizante e até alienante do indivíduo, mas, Freud deu uma guinada na ciência, sem abandonar o positivismo, produziu uma mudança de paradigma. Fez do homem o objeto da ciência psicanalítica. Vasculhou sua interioridade para devolvê-lo a si mesmo e ao mundo, com um maior conhecimento de sua historicidade e mais capacitado a relacionar-se com o mundo exterior, de modo mais autêntico e saudável frente aos inevitáveis conflitos. 


			No quarto capítulo de O mal-estar na civilização, o surgimento da civilização é explicado por Freud com o mito de que o homem, o macho, teria já em sua pré-história simiesca, devido à necessidade de satisfação genital, motivado-se a conservar a fêmea junto de si como seus objetos sexuais. A fêmea, não querendo se separar dos seus rebentos indefesos, viu-se obrigada, ao interesse dos machos, a permanecer com o macho mais forte. Assim, o homem adotou o hábito de formar família. Posteriormente, sob a égide arbitrária do chefe/pai como direito ou lei, viu, no trabalho, a possibilidade de melhorar sua sorte, com o auxílio dos membros de sua família. O outro se tornou, para o homem, objeto sexual e/ou um companheiro útil em função do trabalho. Com o poder do amor e do trabalho como fundamentos da vida comunitária humana, a civilização progrediu, dominando melhor o mundo externo e incluindo sempre maior número de pessoas, sublimando suas forças libidinais sexuais em prol do desenvolvimento da civilização. A civilização e o Estado se tornaram extremamente opressivos, fazendo com que o indivíduo reprimisse sentimentos e desejos. Aí entra a terapêutica psicanalítica, possibilitando exteriorizar, pela palavra, vivências reprimidas, mas, que continuam interferindo negativamente em nossas vidas, causando uma desordem do caráter e uma fragmentação do eu. 


			A Psicanálise visa sanar os condicionamentos deletérios que podemos infligir a nós mesmos. Freud admitia a incipiência de sua ciência à época de sua construção. Ele dizia: “Pode ser que existam outras possibilidades ainda não imaginadas de terapia. De momento, porém, nada temos de melhor à nossa disposição do que a técnica da Psicanálise, e, por essa razão, apesar de suas limitações, ela não deve ser menosprezada”18. A verdade desse conhecimento científico se justifica em o neurótico recobrar sua ordenação do caráter pelo método psicanalítico. Portanto, mesmo tendo levado o preceito filosófico “conhece-te a ti mesmo” às últimas consequências, o que determina de fato a Psicanálise como um tipo de ocorrência científica não é a justificativa lógico-filosófica. Tampouco se trata de uma aceitação sentimental, semelhante à que pode ocorrer religiosamente, mas, sim, do determinado por meio de exame comprobatório da resolução de neuroses levadas ao conhecimento da comunidade científica e tornadas públicas. 


			O homem é uma unidade psicofísica, instintiva e racional, falante e de grande habilidade corporal, excepcionalmente com as mãos. Com as mãos, ele transforma a face do mundo, mas, é, sobretudo, um especialista cerebral, construtor de mundos, do mundo que é e do mundo em que está inserido: o mundo civilizado. Consciente de si, o homem é um organismo condenado à decadência e à dissolução, sem ser poupado da ansiedade antecipadora. Um microcosmo, que pode ser estudado de fato, antropológica e objetivamente, a partir dos fenômenos mentais e comportamentais, conscientes e inconscientes, que manifesta. Já que todo conhecimento lhe entra pelos sentidos exteriores e com o sentido interior, cerebral, assimilado, é com estes sentidos e neles que há de se investigar, cientificamente, de corpo presente, quem é o homem e como funciona sua mente. Hoje, com o avanço da Neurologia e o mapeamento do cérebro, é possível, também, dizer que a alegria e a tristeza são manifestações químico-físicas dos humores localizáveis no cérebro. Pode-se agir sobre as quantidades de energia e sua distribuição no aparelho psíquico, alterando o comportamento do indivíduo, para o bem e para o mal. Sabe-se, também, que uma lesão cerebral impossibilita, parcial ou totalmente, qualquer conhecimento e mesmo um sentimento. As palavras e os pensamentos também agem no psicofísico. Mas, o conhecimento que se tem do homem e do funcionamento de sua mente e cérebro é possivelmente menor do que o que se tem por saber. Entretanto, certamente o homem é um organismo altamente organizado e passível de ser experienciado e conhecido parcial e gradualmente. É a investigação científica que conduz ao reconhecimento da posse de alguma porção da natureza do homem e de sua condição humana, tornando acessíveis recintos e projeções comportamentais para um aperfeiçoamento pelo autoconhecimento educativo. 


			A Psicanálise é um instrumento de que pode se utilizar a Teoria Crítica para a compreensão e educação do homem, frente a seus conflitos sociais e alienações. De fato, o pensamento crítico se utiliza e recomenda o uso da Psicologia na Educação, como veremos a seguir com Adorno. E, mais adiante, veremos em Honneth a presença evoluída da Psicanálise, minuciando conflitos afetivos e suas consequências educativas para o indivíduo e a sociedade.


			3. Aspectos crítico, psicanalítico e dialético para uma educação humana


			Nos dias de hoje, em que, a exemplo do mundo, vivemos no Brasil o declínio das instituições democráticas e o consequente “ressurgimento do nacionalismo furioso”, torturador e dissimulado, o texto de Adorno, “Educação após Auschwitz”19, também ressurgirá com sua atualidade gritante. São páginas densas e atuais sobre a importância dos aspectos crítico, psicanalítico e dialético para entendermos a opressão do Estado, os conflitos psíquicos e sociais, e a necessidade de se educar para a prevenção da “barbárie” institucional e o fortalecimento saudável da subjetividade dos sujeitos. Nesse texto, Adorno retoma O mal-estar na civilização, texto em que Freud considera que “a civilização origina e fortalece progressivamente o que é anticivilizatório”. Por isso, Adorno é enfático desde o começo: “A exigência de que Auschwitz não se repita é a primeira de todas para a Educação”. Para Adorno, a barbárie continuará existindo enquanto persistirem os fundamentos sociais e psicológicos das condições que geram essa regressão humana. Mas, “se a barbárie encontra-se no próprio princípio civilizatório, então pretender se opor a isso tem algo de desesperador”. Por ser um fato, a barbárie de Auschwitz por si só expressa uma tendência social imperativa, passível de repetição. “O genocídio tem suas raízes naquela ressurreição do nacionalismo agressor que vicejou em muitos países a partir do fim do século XIX”. A barbárie ganha fóruns explícitos na fatalidade histórica dos genocídios, mas, também, tácitos na camuflagem do senso comum, que não vê sua própria perversidade. 


			Para nos contrapormos à repetição de Auschwitz, somos impelidos para o lado subjetivo, psicológico. “É preciso buscar as raízes nos perseguidores, e não nas vítimas”. Adorno conclama a educação e a sociedade para uma “inflexão em direção ao sujeito” com o auxílio da Psicologia, pois “é preciso reconhecer os mecanismos que tornam as pessoas capazes de cometer tais atos, é preciso revelar tais mecanismos a eles próprios, procurando impedir que se tornem novamente capazes de tais atos, na medida em que se desperta uma consciência geral acerca desses mecanismos”. Para prevenir surtos de personalidades patológicas, “a Educação tem sentido unicamente como Educação dirigida a uma autorreflexão crítica, contudo, à medida que, conforme os ensinamentos da Psicologia profunda, todo caráter, inclusive daqueles que mais tarde praticam crimes, forma-se na primeira infância”. Por isso, temos de nos contrapor à barbárie desde o princípio identitário do indivíduo humano. 


			Outro indicador da barbárie é a gestão institucional, normativa e opressiva, geradora da claustrofobia nas pessoas do mundo administrado. A sociedade é uma rede densamente interconectada e sem saída. “Isso aumenta a raiva contra a civilização. Esta torna-se alvo de uma rebelião violenta e irracional”. Com essas palavras, Adorno esboça uma visão pessimista e desesperada em relação ao poder da instituição, e se agarra à educação psicológica como tábua de salvação. Para ele, a violência se dirige contra os considerados fracos e felizes. A sociedade, ao mesmo tempo em que integra, também desagrega sob a superfície da vida civilizada e ordenada. A pressão geral dominante sobre o particular e individual faz com que as pessoas percam sua identidade, seu potencial de resistência e suas qualidades, para se contraporem ao que seduz ao crime em nome de quaisquer ideais de pouca ou nenhuma credibilidade. 


			Os horrores da barbárie que Adorno denuncia e quer evitar não encontram precedentes na natureza, nem na civilização anterior às grandes guerras mundiais. Portanto, é anticivilizatória e antinatural. Por isso, a formação da criança é uma preocupação que perpassa todo esse texto de Adorno. Ele diz claramente: “Quando falo de educação após Auschwitz, refiro-me a duas questões: primeiro, à educação infantil, sobretudo na primeira infância; e, além disso, ao esclarecimento geral, que produz um clima intelectual, cultural e social, que não permite tal repetição; portanto, um clima em que os motivos que conduziram ao horror tornam-se de algum modo conscientes”. É superficial responsabilizar o espírito germânico pelo nazismo e por Auschwitz, por sua confiança na autoridade, pois “comportamentos autoritários e autoridades cegas perduram com mais tenacidade sob pressupostos da democracia formal do que se queira reconhecer”. É preciso preparar-se psicologicamente para nos autodeterminarmos à altura da liberdade que almejamos, para que as estruturas de autoridade não assumam dimensões destrutivas. Pois, assim como há um anseio de liberdade em cada oprimido, há também um potencial autoritário permanente e muito forte nas estruturas de autoridade. 


			Adorno considera o retorno ou não do fascismo mais como uma questão social do que psicológica, mas, acredita que o psicológico é que melhor se submete à educação. Vínculos de compromisso facilmente se convertem em enquadramento moral, em heteronomias normativas não assumidas pelo indivíduo. O poder da autoridade é um superego, uma consciência moral exterior, um compromisso fatal. Assumi-lo livremente é um estado de exceção de comando. O único poder efetivo contra o princípio de Auschwitz seria autonomia como poder para a reflexão com autodeterminação à não submissão cega. “O perigo de que tudo aconteça de novo está em que não se admite o contato com a questão, rejeitando até mesmo quem apenas a menciona”. Auschwitz não pode voltar tacitamente pelo esquecimento, nem pelos gritos do nacionalismo raivoso e mercenário, insurgentes no Brasil e no mundo, contra a dignidade humana. Para Adorno, a desbarbarização é importante e pressupõe um estudo da consciência e do inconsciente das populações. É preciso também atentar para o impacto dos meios de comunicação sobre os estados de consciências menos esclarecidas sobre o poder midiático, político e comportamental. A inclinação à violência nas cidades produz tendências à regressão e à mutilação da consciência, que se refletem no corpo e na linguagem. Para Adorno, é preciso aprofundar uma Psicologia Social crítica voltada para a educação de desvelamento das estruturas de autoridades vinculadas a autoridades com caráter autoritário. Afinal, para ele, aquilo que gera Auschwitz são tipos: por um lado, representam uma identificação cega com o coletivo; por outro, com os talhados para manipular as massas. “Considero que o mais importante para enfrentar o perigo de que tudo se repita é contrapor-se ao poder cego de todos os coletivos, fortalecendo a resistência frente aos mesmos por meio do esclarecimento do problema da coletivização.” Os coletivos infligem ritos sádicos ao iniciante, como preço para se sentir filiado, membro do coletivo. Adorno considera a brutalidade, de hábitos e costumes arraigados e cultivados em divertimentos populares, a precursora imediata da violência nazista. Para mudar essa situação, além do sistema educacional, são necessárias medidas contemporâneas que considerem e engajem o ciberespaço e a cibercultura.
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